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LEI Nº 6517, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 
“Dispõe sobre autorização ao executivo municipal para 
promover a abertura de crédito adicional suplementar no 
orçamento vigente no valor de R$ 449.991,00 (quatrocentos e 
quarenta e nove mil e novecentos e noventa e um reais), para 
os fins que especifica e dá outras providências”.-  

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ 
 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 
 
Art. 1º Nos termos do inciso I do Artigo 41 da Lei 4.320/64, fica aberto no Orçamento 

Anual de 2021, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 449.991,00 (quatrocentos e 
quarenta e nove mil e novecentos e noventa e um reais). 

 
Parágrafo Único: O crédito suplementar de que trata o caput desse artigo obedecerá 

à seguinte classificação Orçamentária: 
 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 

Unidade Orçamentária: 02.002 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Funcional Programática: 
02.002.0010.0301.0003.1003 

Projeto: REESTRUTURAÇÃO ADMINISTRATIVA 
Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

4490520000 - Equipamentos e material permanente 053600000 - BLOCO DE INVESTIMENTOS NA 
REDE DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

R$ 449.991,00 

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:                   R$ 449.991,00 
 

Art. 2º - Para dar cobertura ao(s) crédito(s) indicado(s) no artigo anterior será(ão) 
utilizado(s) recurso(s) proveniente(s) do excesso de arrecadação da(s) receita(s):  da fonte 53600000 - 
BLOCO DE INVESTIMENTOS NA REDE DE SERVIÇOS DE SAÚDE nos termos do inciso II, § 1º, 
artigo 43, da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964. 

 
Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2021, na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias através do anexo VI – Planejamento Orçamentário LDO, Unidades Executoras 
e Ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais e Anexo V – Descrição dos 
Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei nº 6.378, de 30 de junho de 2020 e suas 
alterações posteriores. 

 
Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2021, no Plano 

Plurianual, através do Anexo III – Planejamento Orçamentário PPA, Unidades Executoras e ações voltadas 
ao desenvolvimento dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei nº 5.999, de 24 de 
novembro de 2017 e suas alterações posteriores. 

 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Município de Sumaré, 18 de fevereiro de 2021. 

 
 
 
 
       LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN 

  PREFEITO MUNICIPAL 
 

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 18 
de fevereiro de 2021, no Diário Oficial do Município. PMS 4.310/2021. 
 
 
 
 
                                     WELINGTON DOMINGOS PEREIRA 
     SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 
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LEI Nº 6518, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 
 

“Dispõe sobre autorização ao executivo municipal para 
promover a abertura de crédito adicional especial no 
orçamento vigente no valor de R$ 272.101,25 (duzentos e 
setenta e dois mil, cento e um reais e vinte e cinco centavos), 
para os fins que especifica e dá outras providências”. - 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ 
 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo 

a seguinte lei: 
 
Art. 1º - Nos termos do inciso II do Artigo 41 da Lei 4.320/64, fica aberto no 

Orçamento Anual de 2021, um crédito adicional especial no valor de R$ 272.101,25 (duzentos e 
setenta e dois mil, cento e um reais e vinte e cinco centavos). 

 
Parágrafo Único: O crédito especial de que trata o caput desse artigo obedecerá 

à seguinte classificação Orçamentária: 
 

CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 

Unidade Orçamentária: 02.002 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Funcional Programática: 
02.002.0010.0302.0003.1019 

Projeto: AÇÕES ENFRENTAMENTO COVID-19 
Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

4490520000 - Equipamentos e material permanente 053120000 - RECURSOS PARA COMBATE AO 
CORONAVÍRUS 

R$ 27.357,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 
Unidade Orçamentária: 02.002 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Funcional Programática: 
02.002.0010.0301.0003.1019 

Projeto: AÇÕES ENFRENTAMENTO COVID-19 
Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

4490520000 - Equipamentos e material permanente 053120000 - RECURSOS PARA COMBATE AO 
CORONAVÍRUS 

R$ 48.650,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 
Unidade Orçamentária: 02.002 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Funcional Programática: 
02.002.0010.0302.0003.1019 

Projeto: AÇÕES ENFRENTAMENTO COVID-19 
Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

3390300000 - Material de consumo 053120000 - RECURSOS PARA COMBATE AO 
CORONAVÍRUS 

R$ 196.094,25 

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:                    R$ 272.101,25 
 

Art. 2º - Para dar cobertura ao(s) crédito(s) indicado(s) no artigo anterior será(ão) 
utilizado(s) recurso(s) proveniente(s) do excesso de arrecadação da(s) receita(s):  da fonte 
53120000 - RECURSOS PARA COMBATE AO CORONAVÍRUS nos termos do inciso II, § 1º, 
artigo 43, da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964. 

 
Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2021, 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias através do anexo VI – Planejamento Orçamentário LDO, 
Unidades Executoras e Ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais e 
Anexo V – Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei nº 6.378, 
de 30 de junho de 2020 e suas alterações posteriores. 
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LEI Nº 6518/2021 
FOLHA Nº 02 

 
 
 
 
 
Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2021, 

no Plano Plurianual, através do Anexo III – Planejamento Orçamentário PPA, Unidades 
Executoras e ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais/Metas/Custos, 
instituídos pela Lei nº 5.999, de 24 de novembro de 2017 e suas alterações posteriores. 

 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Município de Sumaré, 18 de fevereiro de 2021. 
 
 
 
 
         LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN 

   PREFEITO MUNICIPAL 
 

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, 
em 18 de fevereiro de 2021, no Diário Oficial do Município. PMS 4.311/2021. 

 
 
 
 
                          WELINGTON DOMINGOS PEREIRA 
 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 

 
 



DIÁRIO  OFICIAL PREFEITURA  DE SUMARÉ4 quinta-feira, 18 de fevereiro de 2021

LEI Nº 6519, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 
 
“Dispõe sobre autorização ao executivo municipal para 
promover a abertura de crédito adicional especial no 
orçamento vigente no valor de R$ 2.439.916,84 (dois 
milhões, quatrocentos e trinta e nove mil, novecentos e 
dezesseis reais e oitenta e quatro centavos), para os fins que 
especifica e dá outras providências”.- 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ 
 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo 

a seguinte lei: 
 

Art. 1º - Nos termos do inciso II do Artigo 41 da Lei 4.320/64, fica aberto no 
Orçamento Anual de 2021, um crédito adicional especial e suplementar no valor de  
R$ 2.439.916,84 (dois milhões, quatrocentos e trinta e nove mil, novecentos e dezesseis reais 
e oitenta e quatro centavos). 

 
Parágrafo Único: O crédito especial de que trata o caput desse artigo obedecerá 

à seguinte classificação Orçamentária: 
 

CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 

Unidade Orçamentária: 02.002 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Funcional Programática: 
02.002.0010.0302.0003.1019 

Projeto: AÇÕES ENFRENTAMENTO COVID-19 
Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

3390300000 - Material de consumo 023120000 - RECURSOS PARA COMBATE AO 
CORONAVÍRUS 

R$ 2.190.238,70 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 
Unidade Orçamentária: 02.002 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Funcional Programática: 
02.002.0010.0302.0003.1019 

Projeto: AÇÕES ENFRENTAMENTO COVID-19 
Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

3390300000 - Material de consumo 033120000 - RECURSOS PARA COMBATE AO 
CORONAVÍRUS 

R$ 49.574,83 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 
Unidade Orçamentária: 02.002 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Funcional Programática: 
02.002.0010.0302.0003.1019 

Projeto: AÇÕES ENFRENTAMENTO COVID-19 
Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

3390390000 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 

023120000 - RECURSOS PARA COMBATE AO 
CORONAVÍRUS 

R$ 200.103,31 

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:                R$ 2.439.916,84 
 
Art. 2º - Para dar cobertura ao(s) crédito(s) indicado(s) no artigo anterior será(ão) 

utilizado(s) recurso(s) proveniente(s) do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial de 
2020, nos termos do inciso I, do § 1º e § 2º, do artigo 43, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 

 
Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2021, 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias através do anexo VI – Planejamento Orçamentário LDO, 
Unidades Executoras e Ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais e 
Anexo V – Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei nº 6.378, 
de 30 de junho de 2020 e suas alterações posteriores. 
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LEI Nº 6519/2021 

FOLHA Nº 02 
 

 
 
 
 
 
Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2020, 

no Plano Plurianual, através do Anexo III – Planejamento Orçamentário PPA, Unidades 
Executoras e ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais/Metas/Custos, 
instituídos pela Lei nº 5.999, de 24 de novembro de 2017 e suas alterações posteriores. 

 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Município de Sumaré, 18 de fevereiro de 2021. 

 
 
 
 
       LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN 

  PREFEITO MUNICIPAL 
 

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, 
em 18 de fevereiro de 2021, no Diário Oficial do Município. PMS 4.312/2021. 
 
 
 
 
                                     WELINGTON DOMINGOS PEREIRA 
     SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 

 



DIÁRIO  OFICIAL PREFEITURA  DE SUMARÉ6 quinta-feira, 18 de fevereiro de 2021

LEI Nº 6520, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 
 
“Dispõe sobre autorização ao executivo municipal para promover 
a abertura de crédito adicional especial e suplementar no 
orçamento vigente no valor de R$ 2.019.638,36 (dois milhões, 
dezenove mil, seiscentos e trinta e oito reais e trinta e seis 
centavos), para os fins que especifica e dá outras providências”. - 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ 
 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte lei: 
 
Art. 1º - Nos termos do inciso I e II do Artigo 41 da Lei 4.320/64, fica aberto no Orçamento 

Anual de 2021, um crédito adicional especial e suplementar no valor de  
R$ 2.019.638,36 (dois milhões, dezenove mil, seiscentos e trinta e oito reais e trinta e seis centavos). 

 

Parágrafo Único: O crédito especial e suplementar de que trata o caput desse artigo 
obedecerá à seguinte classificação Orçamentária: 

 

CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL E SUPLEMENTAR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 

Unidade Orçamentária: 02.002 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Funcional Programática: 
02.002.0010.0303.0003.2009 

Projeto: MANUTENÇÃO DA UNIDADE 
Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

3390300000 - Material de consumo 023000050 – PROGRAMA DOSE CERTA R$ 39.638,36 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 

Unidade Orçamentária: 02.002 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Funcional Programática: 
02.002.0010.0302.0003.1019 

Projeto: AÇÕES ENFRENTAMENTO COVID-19 
Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

3390390000 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 

023120000 - RECURSOS PARA COMBATE AO 
CORONAVÍRUS 

R$ 1.980.000,00 

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:                 R$ 2.019.638,36 
 

Art. 2º - Para dar cobertura ao(s) crédito(s) indicado(s) no artigo anterior será(ão) 
utilizado(s) recurso(s) proveniente(s) do excesso de arrecadação, nos termos do inciso II, do § 1º, do artigo 
43, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 

 

Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2021, na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias através do anexo VI – Planejamento Orçamentário LDO, Unidades Executoras 
e Ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais e Anexo V – Descrição dos 
Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei nº 6.378, de 30 de junho de 2020 e suas 
alterações posteriores. 

 

Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2020, no Plano 
Plurianual, através do Anexo III – Planejamento Orçamentário PPA, Unidades Executoras e ações voltadas 
ao desenvolvimento dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei nº 5.999, de 24 de 
novembro de 2017 e suas alterações posteriores. 

 

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Município de Sumaré, 18 de fevereiro de 2021. 
 
 
 
       LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN 

  PREFEITO MUNICIPAL 
 

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 18 
de fevereiro de 2021, no Diário Oficial do Município. PMS 4.313/2021. 
 
 
 
                                     WELINGTON DOMINGOS PEREIRA 
     SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 
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LEI Nº 6521, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 
 
“Dispõe sobre autorização ao executivo municipal para 
promover a abertura de crédito adicional suplementar no 
orçamento vigente no valor de R$ 330.000,00 (trezentos e 
trinta mil reais), para os fins que especifica e dá outras 
providências”.- 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ 
 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte lei: 
 
Art. 1º - Nos termos do inciso I do Artigo 41 da Lei 4.320/64, fica aberto no Orçamento 

Anual de 2021, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil 
reais). 

 
Parágrafo Único: O crédito suplementar de que trata o caput desse artigo obedecerá à 

seguinte classificação Orçamentária: 
 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 

Unidade Orçamentária: 02.013 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
Funcional Programática: 
02.013.0026.0782.0004.1004 

Projeto: REESTRUTURAÇÃO URBANA 
Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

4490510000 - Obras e instalações 021000410 - Recapeamento no Jd. São Carlos R$ 330.000,00 
VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:                   R$ 330.000,00 
 

Art. 2º - Para dar cobertura ao(s) crédito(s) indicado(s) no artigo anterior será(ão) 
utilizado(s) recurso(s) proveniente(s) do excesso de arrecadação da(s) receita(s):  da fonte 21000410 - 
Recapeamento no Jd. São Carlos nos termos do inciso II, § 1º, artigo 43, da Lei Federal 4.320, de 17 
de março de 1964. 

 
Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2021, na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias através do anexo VI – Planejamento Orçamentário LDO, Unidades 
Executoras e Ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais e Anexo V – 
Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei nº 6.378, de 30 de junho 
de 2020 e suas alterações posteriores. 

 
Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2020, no 

Plano Plurianual, através do Anexo III – Planejamento Orçamentário PPA, Unidades Executoras e 
ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei 
nº 5.999, de 24 de novembro de 2017 e suas alterações posteriores. 

 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Município de Sumaré, 18 de fevereiro de 2021. 

 
 
 
       LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN 

  PREFEITO MUNICIPAL 
 

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
18 de fevereiro de 2021, no Diário Oficial do Município. PMS 4.895/2021. 
 
 
 
                                     WELINGTON DOMINGOS PEREIRA 
     SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 
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LEI Nº 6522, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 
 
“Institui o Programa Parcele Fácil no Município de Sumaré” 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ 
 
Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou, e eu sanciono e 

promulgo a seguinte lei: 
 

Art. 1º - Fica instituído o Programa Parcele Fácil no Município de Sumaré, permitindo 
aos contribuintes a regularização de seus débitos junto ao Fisco Municipal cujos fatos geradores 
tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2020. 

 
Parágrafo Único: O benefício previsto no caput deste artigo se estende aos débitos 

decorrentes de planos comunitários e também das tarifas de água e esgotos referentes ao ativo 
assumido pelo Município em função da extinção do Departamento de Água e Esgotos – DAE – de 
Sumaré. 

 
Art. 2º - Para obtenção dos benefícios previstos nesta Lei, deverá o contribuinte 

formalizar Termo de Confissão de Dívida perante a Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
que poderá abranger todos os débitos tributários municipais, inscritos ou não na Dívida Ativa, 
inclusive aqueles já ajuizados, desde que consolidados até 31 de dezembro de 2020, e devidamente 
atualizados até a data do referido Termo. 

 

§ 1º - A adesão formal ao Programa criado por esta Lei implicará em confissão 
irretratável do respectivo débito fiscal e na expressa renúncia a qualquer impugnação, defesa ou 
recurso, bem assim na expressa desistência da defesa ou do recurso já interpostos. 

 

§ 2º - O contribuinte deverá comprovar não somente a desistência de eventuais 
impugnações, defesas ou recursos administrativos conforme o parágrafo anterior, mas também a 
desistência de eventuais ações judiciais ou embargos à execução fiscal, com renúncia expressa ao 
direito em que se fundam. 

 

§ 3º - É condição para ingresso no Programa que o contribuinte recolha os débitos 
tributários municipais lançados neste exercício nos seus respectivos vencimentos, sob pena da 
revogação do Termo já firmado com a devida recomposição do débito tributário na forma do § 3º do 
artigo 5º desta Lei. 

 
§ 4º - O contribuinte que tiver algum parcelamento de tributos municipais em curso na 

data desta Lei, poderá optar pela adesão ao Programa Parcele Fácil com relação ao saldo devedor, 
observadas as devidas proporcionalidades com relação aos acréscimos legais. 

 
Art. 3º - O prazo para o ingresso no Programa previsto nesta Lei vencerá no dia 30 de 

abril de 2021, podendo ser prorrogado por Decreto do Executivo. 
 
Art. 4º - Sobre os débitos tributários, objeto do Programa criado nesta Lei, incidirão 

multa e juros moratórios, além de atualização monetária até a data da formalização do pedido de 
ingresso nele, e também custas, despesas processuais e honorários advocatícios devidos em razão do 
procedimento de cobrança/execução judicial da Dívida Ativa, nos termos da legislação aplicável. 

 
Art. 5º - O contribuinte que aderir ao Programa previsto nesta Lei poderá pagar o 

montante do débito consolidado e atualizado da seguinte forma: 
 
I – À vista, com desconto de 100% (cem por cento) do valor da multa e juros 

moratórios; 
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LEI Nº 6522/2021 
FOLHA Nº 02 

 
 
 
 
 
 

II - Em até 2 (duas) parcelas mensais iguais, com desconto de 90% (noventa por 
cento) do valor da multa e juros moratórios; 

 
III - Em até 4 (quatro) parcelas mensais iguais, com desconto de 70% (setenta por 

cento) do valor da multa e juros moratórios; 
 
IV - Em até 12 (doze) parcelas mensais iguais, com desconto de 60% (sessenta por 

cento) do valor da multa e juros moratórios; 
 
V - Em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais iguais, com desconto de 50% 

(cinquenta por cento) do valor da multa e juros moratórios. 
 
§ 1º - O valor mínimo da parcela, em qualquer das hipóteses tratadas no caput deste 

artigo, será de R$100,00 (cem reais). 
 
§ 2º - O vencimento da primeira parcela coincidirá com a data da assinatura do Termo, 

e as demais ocorrerão mensalmente, no mesmo dia. 
 
§ 3º - O não pagamento de qualquer das parcelas, a que se refere o caput deste artigo, 

ensejará a automática revogação do benefício previsto nesta Lei, independente de qualquer aviso, 
dando-se imediata continuidade aos procedimentos judiciais e/ou extrajudiciais de cobrança do débito 
fiscal, com a recomposição do seu valor original atualizado e incluído de multa e juros moratórios, 
deduzindo-se apenas o valor das parcelas eventualmente pagas. 

 
§ 4º - Os valores relativos aos honorários advocatícios de sucumbência processual 

serão parcelados na mesma proporção do valor principal, portanto não incidindo, para efeitos desta 
Lei, o disposto no § 3º do artigo 2º da Lei Municipal nº 4665, de 29 de maio de 2008, cabendo à 
Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento proceder aos mecanismos necessários para tanto.  

 
Art. 6º - Os procedimentos necessários a disciplinar a aplicação desta Lei se darão por 

atos próprios da Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
 
Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Município de Sumaré, 18 de fevereiro de 2021. 

 
 
 
       LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN 

              PREFEITO MUNICIPAL 
 

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
18 de fevereiro de 2021, no Diário Oficial do Município. 
 
 
 
                                     WELINGTON DOMINGOS PEREIRA 
     SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 
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LEI Nº 6523, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 
 
“Dispõe sobre a criação do Programa Farmácia Veterinária 
Popular, denominada “POUPAPET” e dá outras 
providências”.- 

 
 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SUMARÉ 
 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 
 
 

Art. 1º - Fica instituído o Programa Farmácia Veterinária Popular no âmbito do 
Município de Sumaré, denominada “POUPAPET”, para animais de estimação de pequeno porte. 

 
Art. 2º - Denomina-se Farmácia Veterinária Popular o estabelecimento farmacêutico 

de medicamentos para uso veterinário que mediante convênio firmado com o Município, passa a 
comercializar diretamente ao consumidor, na forma de varejo, medicamentos para uso veterinário a 
preços subsidiados. 

 
Parágrafo único – Entende-se por medicamentos de uso veterinário, todos os 

preparados de fórmulas de natureza química farmacêutica, biológica ou mista, com propriedades 
definidas e destinados a prevenir, diagnosticar ou curar doenças dos animais, ou que possam 
contribuir para a manutenção da higiene animal. 

 
Art. 3º - O rol de medicamentos a serem disponibilizados em decorrência da 

execução do Programa POUPAPET será definido pela Secretaria Municipal de Saúde, 
considerando-se as evidências epidemiológicas e prevalências de doenças e agravos. 

 
Art. 4º - A produção de medicamentos de uso veterinário que façam parte do 

programa fica a cargo dos laboratórios privados e públicos, previamente autorizados pela legislação 
brasileira. 

 
Art. 5º - A Farmácia Veterinária Popular deve atender as exigências para 

funcionamento das farmácias, contando com a presença de um profissional médico veterinário no 
estabelecimento. 

 
Art. 6º - Poderá a Prefeitura Municipal firmar convênios, termos de parceria, 

contratos e demais instrumentos para a execução da presente lei, inclusive para recebimento de 
doações. 

 
Art. 7º - Para usufruir dos benefícios desta lei, o tutor deverá comprovar que atende 

as normas de registro e cadastramento estabelecidos na Lei Municipal nº 6.147, de 14 de março de 
2019. 

 
Art. 8º - Fica o Poder Executivo autorizado a editar Decreto para promover 

adequações necessárias para a implantação do Programa Farmácia Veterinária Popular de que trata 
esta lei, não havendo necessidade de outras autorizações legislativas. 
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Art. 9º - As despesas desta Lei ocorrerão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, podendo se necessário, serem suplementadas. 
 
Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Município de Sumaré, 18 de fevereiro de 2021. 
 
 
 
 
       LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN 

             PREFEITO MUNICIPAL 
 

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, 
em 18 de fevereiro de 2021, no Diário Oficial do Município. 

 
 
 
 
                                     WELINGTON DOMINGOS PEREIRA 
     SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 


